
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2969365 - ES(2025/0226643-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A
ADVOGADOS : DANIELA SOARES DOMINGUES - RJ106850

GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - RJ107157
CAMILA SANTOS DE MESQUITA - RJ179313
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - ES012289
AMANDA TEIXEIRA LOMBARDI - RJ218391
TALITA CASTRO AYRES - RJ159321

AGRAVADO : LIGIA FROSSARD DOS SANTOS VIEIRA
ADVOGADO : KARLLA ROBERTA DE REZENDE VIEIRA - ES025895

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO DE VIDA E COBRANÇA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA PARA CONSTITUIÇÃO EM MORA. ACÓRDÃO
EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 373, § 2º, e 1.026, §
2º, do CPC, por inexistência de negativa de prestação jurisdicional quanto aos arts.
489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC, e por incidência da Súmula
n. 83 do STJ quanto ao  do CC. art. 397

2. A controvérsia trata de agravo de instrumento contra decisão saneadora que
inverteu o ônus da prova em ação de cobrança  obrigação de fazer e indenizaçãoc/c
por danos morais.

3. A Corte de origem manteve a inversão do ônus da prova, fixando que cabe à
seguradora comprovar doença preexistente ou ausência de boa-fé e a
inadimplência com prévia interpelação, desprovendo o agravo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Documento eletrônico VDA56115836 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/04/2026 14:35:05
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: 0f0552c1-e5c6-4ec4-a34b-8744199c7746



4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve violação do  I, § 2º, art. 373,
do CPC pela indevida inversão do ônus da prova e imposição de prova negativa
sobre boa-fé, doença preexistente e adimplência dos prêmios; (ii) saber se houve
negativa de prestação jurisdicional por afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e
parágrafo único, II, do CPC; (iii) saber se o  caput, do CC dispensa art. 397,
interpelação prévia do segurado para recusa da indenização por inadimplência; e
(iv) saber se é indevida a multa do  § 2º, do CPC aplicada nos embargos art. 1.026,
de declaração.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A multa do  §2º, do CPC deve ser afastada, pois os embargos tiveram art. 1.026,
propósito de prequestionamento; aplica-se a Súmula n. 98 do STJ.

6. Não houve negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão enfrentou de
modo claro e fundamentado os pontos essenciais, afastando a violação dos arts.
489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC.

7. Aplica-se a Súmula n. 609 do STJ: é ilícita a negativa de cobertura por doença
preexistente sem exames médicos prévios ou sem prova de má-fé do segurado; a
inversão do ônus da prova nos termos do º, VIII, do CDC é adequada, pois art. 6
incumbe à seguradora produzir tais provas, atraindo o óbice da Súmula n. 83 do
STJ.

8. Incide a Súmula n. 616 do STJ: o atraso no pagamento do prêmio não extingue
automaticamente o contrato e exige notificação prévia específica para constituição
em mora; a tese de desnecessidade de interpelação prévia (art. 397, , do CC) caput
não prospera, atraindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e dar-lhe parcial provimento.

: “1. A multa do  §2º, do CPC é afastada, pois osTese de julgamento  art. 1.026,
embargos tiveram propósito de prequestionamento e sem intuito protelatório. 2.
Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta os pontos
essenciais da controvérsia, afastando a violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e
parágrafo único, II, do CPC. 3. Aplica-se a Súmula n. 609 do STJ para afirmar que
a negativa de cobertura por doença preexistente é ilícita sem exames médicos
prévios ou sem prova de má-fé do segurado, sendo adequada a inversão do ônus da
prova com base no º, VIII, do CDC, pois incumbe à seguradora produzir tais art. 6
provas, atraindo a Súmula n. 83 do STJ. 4. Incide a Súmula n. 616 do STJ,
segundo a qual a constituição em mora por inadimplência do prêmio exige
notificação prévia específica, não se admitindo a recusa automática com base no

, do CC, atraindo a Súmula n. 83 do STJ.art. 397,  caput

 CPC, arts. 85 § 11, 373 § 2º e I, 489 § 1º IV, 1.022Dispositivos relevantes citados:
parágrafo único II e II, 1.026 § 2º; CDC, º VIII; CC, . art. 6  art. 397 caput
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 STJ, Súmulas n. 5, 7, 83, 98, 609 e 616; STJ,Jurisprudência relevante citada:

AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.929.387/SP,

Terceira Turma, julgado em  STJ,  relatora 15/8/2022;  REsp n. 1.943.628/DF,

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/10/2021;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.113.020/SC,

 STJ,  relator Ministro Humberto Martins,25/5/2020;  REsp n. 2.159.050/SE,

Terceira Turma, julgado em  STJ,  relatora 15/12/2025;  AREsp n. 2.965.080/SP,

Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 15/12/2025;

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.818.115/GO,

julgado em  STJ,  relator Ministro Raul 13/10/2025;  AREsp n. 2.290.728/RJ,

Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/11/2025;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.924.556/MS,

Turma, julgado em  STJ,  11/9/2023; EDcl no AgInt nos EAREsp n. 2.157.279/RS,

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgados em 14/11/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2969365 - ES(2025/0226643-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A
ADVOGADOS : DANIELA SOARES DOMINGUES - RJ106850

GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - RJ107157
CAMILA SANTOS DE MESQUITA - RJ179313
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - ES012289
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AGRAVADO : LIGIA FROSSARD DOS SANTOS VIEIRA
ADVOGADO : KARLLA ROBERTA DE REZENDE VIEIRA - ES025895

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO DE VIDA E COBRANÇA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA PARA CONSTITUIÇÃO EM MORA. ACÓRDÃO
EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 373, § 2º, e 1.026, §
2º, do CPC, por inexistência de negativa de prestação jurisdicional quanto aos arts.
489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC, e por incidência da Súmula
n. 83 do STJ quanto ao  do CC. art. 397

2. A controvérsia trata de agravo de instrumento contra decisão saneadora que
inverteu o ônus da prova em ação de cobrança  obrigação de fazer e indenizaçãoc/c
por danos morais.

3. A Corte de origem manteve a inversão do ônus da prova, fixando que cabe à
seguradora comprovar doença preexistente ou ausência de boa-fé e a
inadimplência com prévia interpelação, desprovendo o agravo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve violação do  I, § 2º, art. 373,
do CPC pela indevida inversão do ônus da prova e imposição de prova negativa
sobre boa-fé, doença preexistente e adimplência dos prêmios; (ii) saber se houve
negativa de prestação jurisdicional por afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e
parágrafo único, II, do CPC; (iii) saber se o  caput, do CC dispensa art. 397,
interpelação prévia do segurado para recusa da indenização por inadimplência; e
(iv) saber se é indevida a multa do  § 2º, do CPC aplicada nos embargos art. 1.026,
de declaração.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A multa do  §2º, do CPC deve ser afastada, pois os embargos tiveram art. 1.026,
propósito de prequestionamento; aplica-se a Súmula n. 98 do STJ.

6. Não houve negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão enfrentou de
modo claro e fundamentado os pontos essenciais, afastando a violação dos arts.
489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC.

7. Aplica-se a Súmula n. 609 do STJ: é ilícita a negativa de cobertura por doença
preexistente sem exames médicos prévios ou sem prova de má-fé do segurado; a
inversão do ônus da prova nos termos do º, VIII, do CDC é adequada, pois art. 6
incumbe à seguradora produzir tais provas, atraindo o óbice da Súmula n. 83 do
STJ.

8. Incide a Súmula n. 616 do STJ: o atraso no pagamento do prêmio não extingue
automaticamente o contrato e exige notificação prévia específica para constituição
em mora; a tese de desnecessidade de interpelação prévia (art. 397, , do CC) caput
não prospera, atraindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e dar-lhe parcial provimento.

: “1. A multa do  §2º, do CPC é afastada, pois osTese de julgamento  art. 1.026,
embargos tiveram propósito de prequestionamento e sem intuito protelatório. 2.
Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta os pontos
essenciais da controvérsia, afastando a violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e
parágrafo único, II, do CPC. 3. Aplica-se a Súmula n. 609 do STJ para afirmar que
a negativa de cobertura por doença preexistente é ilícita sem exames médicos
prévios ou sem prova de má-fé do segurado, sendo adequada a inversão do ônus da
prova com base no º, VIII, do CDC, pois incumbe à seguradora produzir tais art. 6
provas, atraindo a Súmula n. 83 do STJ. 4. Incide a Súmula n. 616 do STJ,
segundo a qual a constituição em mora por inadimplência do prêmio exige
notificação prévia específica, não se admitindo a recusa automática com base no

, do CC, atraindo a Súmula n. 83 do STJ.art. 397,  caput

 CPC, arts. 85 § 11, 373 § 2º e I, 489 § 1º IV, 1.022Dispositivos relevantes citados:
parágrafo único II e II, 1.026 § 2º; CDC, º VIII; CC, . art. 6  art. 397 caput
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 STJ, Súmulas n. 5, 7, 83, 98, 609 e 616; STJ,Jurisprudência relevante citada:

AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.929.387/SP,

Terceira Turma, julgado em  STJ,  relatora 15/8/2022;  REsp n. 1.943.628/DF,

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/10/2021;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.113.020/SC,

 STJ,  relator Ministro Humberto Martins,25/5/2020;  REsp n. 2.159.050/SE,

Terceira Turma, julgado em  STJ,  relatora 15/12/2025;  AREsp n. 2.965.080/SP,

Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 15/12/2025;

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.818.115/GO,

julgado em  STJ,  relator Ministro Raul 13/10/2025;  AREsp n. 2.290.728/RJ,

Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/11/2025;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.924.556/MS,

Turma, julgado em  STJ,  11/9/2023; EDcl no AgInt nos EAREsp n. 2.157.279/RS,

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgados em 14/11/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PRUDENTIAL

DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso

especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto às matérias relativas aos

arts. 373, §2º, do Código de Processo Civil, e 1.026, §2º, do Código de Processo

Civil, por inexistência de negativa de prestação jurisdicional relativamente aos

arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do Código de Processo Civil, e

por incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto ao  do Código Civil (fls. art. 397

759-763).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Espírito Santo em

agravo de instrumento, nos autos de ação de cobrança  obrigação de fazer ec/c

indenização por danos morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 666):

 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. COBRANÇA DE SEGURO. DECISÃO SANEADORA. DOENÇA
GRAVE. PREEXISTÊNCIA, AUSÊNCIA DE BOA FÉ E INADIMPLEMENTO
DO PRÊMIO. ÔNUS DA PROVA DA SEGURADORA. EXEGESE DAS
SÚMULAS 609 E 616 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. Na inexistência de exames prévios à contratação do seguro, cabe a
seguradora comprovar a doença preexiste do segurado ou a ausência de boa-fé, ônus
que lhe é transferido pelo risco de sua atividade. Exegese da Súmula 609 do STJ.

2. Considerando que contrato de seguro não se extingue automaticamente por
força do inadimplemento do segurado, para negativa de indenização em razão do
não pagamento do prêmio, cabe a seguradora comprovar a inadimplência do
segurado e a sua regular interpelação. Inteligência da Súmula 616 do STJ.

3. Recurso conhecido e desprovido.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

720):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

INTUITO DE REDISCUTIR A DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA A
PRETEXTO DE OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
VINCULADA. Recurso desprovido. NATUREZA PROTELATÓRIA. MULTA DO
ART.1.026, §2 DO CPC/2015.

1. Os embargos de declaração é recurso de fundamentação vinculada, que
destina-se a desfazer obscuridades, a afastar contradições e a suprir omissões que
eventualmente sejam verificadas na decisão recorrida.

2. A pretensão de reexame da matéria decida no agravo de instrumento na
tentativa de impingir o tribunal a rediscussão quanto a distribuição do ônus da prova
sedimentada no acórdão recorrido não se coaduna com a natureza e função dos
Embargos de Declaração, que devem se submeter à regra do artigo 1.022 do Código
de Processo Civil. Precedentes do STJ.

3. A oposição de embargos de declaração para o reexame de fundamentos já
decididos, principalmente em estrita observância as Súmulas 609 e 616 do STJ,
caracteriza o manifesto intuito protelatório e autoriza a aplicação da multa prevista
no  § 2°, do  art. 1026, CPC/15.
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4. Recurso desprovido. Multa de 2% sobre o valor atualizado da causa.
 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 373, I, §2º, do Código de Processo Civil, porque o acórdão teria

invertido indevidamente o ônus da prova para impor à recorrente a demonstração

de boa-fé da segurada e de inexistência de doença preexistente, bem como a

comprovação de adimplência da segurada com os prêmios, gerando prova 

;negativa/diabólica

b) 489, §1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do Código de Processo

Civil, já que o colegiado teria sido omisso ao não enfrentar pontos específicos: a

opção da segurada de não se submeter aos exames solicitados, a impossibilidade

de impor prova negativa sobre adimplência dos prêmios e a desnecessidade de

interpelação prévia para recusa de indenização;

c) 397,  do Código Civil, pois seria desnecessária interpelação caput,

prévia do segurado para negativa da indenização por inadimplência, dado o

conhecimento dos prazos e valores contratados; e

d) 1.026, §2º, do Código de Processo Civil, porquanto a multa aplicada

nos embargos de declaração seria indevida, uma vez que os aclaratórios

objetivaram sanar omissões e prequestionar dispositivos.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão dos

embargos de declaração e se determine novo julgamento dos aclaratórios; requer

ainda o provimento do recurso para que se redistribua o ônus probatório, impondo

à recorrida a prova de sua boa-fé, do desconhecimento de doença prévia e do

pagamento dos prêmios, e para que se afaste a multa do  §2º, do Código art. 1.026,

de Processo Civil (fls. 741-753).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme consta na decisão de fl.

760.
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É o relatório.
 

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão saneadora que inverteu o ônus da prova em ação de cobrança  obrigaçãoc/c

de fazer e indenização por danos morais (fls. 661-665).

I - Art. 1.026, §2º, do Código de Processo Civil

O Tribunal de origem aplicou a multa por considerar protelatória a

oposição dos embargos de declaração pela parte na origem.

O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a

simples oposição de embargos, ainda que não configurada nenhuma das hipóteses

de cabimento, não enseja a incidência da penalidade quando não há a intenção

protelatória (EDcl no AgInt nos  relator Ministro Marco EAREsp n. 2.157.279/RS,

Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgados em  DJe de . 14/11/2023,  17/11/2023)

No caso, houve pedido subsidiário da parte nos embargos de

declaração de que fossem recebidos para fins de prequestionamento quanto

aos arts. 373, I e §2º, do Código de Processo Civil, e 397 do Código Civil.

Aplica-se, portanto, a Súmula n. 98 do STJ, que dispõe que "embargos

de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm

caráter protelatório".

Desse modo, apesar da rejeição dos embargos de declaração, não

restou configurado o intuito protelatório, razão pela qual é cabível o afastamento

do multa fixada e o provimento do recurso especial no ponto.

II - Arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do Código de

Processo Civil
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Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo

único, II, do CPC, visto que a Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro,

objetivo e fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, concluindo

que incumbe à agravante comprovar a exigência de exames prévios  a ausênciae/ou

de boa-fé da segurada e doença preexistente à contratação, em razão do risco de

sua atividade, bem como a prova da inadimplência, aferível mediante notificação, 

não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

III - Arts. 373, I, §2º, do Código de Processo Civil e 397,  do caput,

Código Civil

A inversão do ônus da prova prevista no º, VIII, do CDC é direito art. 6

básico do consumidor e pode ser determinada pelo juiz quando constatada a

hipossuficiência ou a verossimilhança das alegações, sendo requisitos alternativos

e não cumulativos.

No caso, o acórdão está em consonância com o entendimento desta

Corte Superior, no sentido de que é ônus da seguradora comprovar a exigência

de exames médicos prévios ou a má-fé do segurado durante a da contratação,

conforme dispõe a Súmula 609 do STJ, segundo a qual é ilícita a negativa de

cobertura securitária por doença preexistente quando a seguradora não exige

exames médicos prévios ou não comprova má-fé do segurado, atraindo o óbice da

Súmula 83 do STJ.

Nesse sentido: 

 

Documento eletrônico VDA55813822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/04/2026 20:41:50
Código de Controle do Documento: 58617886-1101-4a41-bb53-3204fcf31fe4



DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA
DE COBERTURA POR DOENÇA PREEXISTENTE. DANO MORAL.
REEXAME DE PROVAS.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de Sergipe que negou provimento ao recurso da ré e deu parcial provimento ao
recurso da autora, reformando a sentença apenas para fixar os honorários
advocatícios sobre o valor da condenação, mantendo a improcedência dos pedidos
de danos materiais e morais.

2. A sentença de primeiro grau havia confirmado a tutela de urgência para
realização de gastroplastia videolaparoscópica, mas negou os pedidos de
ressarcimento por danos materiais e morais, considerando que a autora não
demonstrou má-fé na declaração de saúde e que a operadora do plano de saúde
assumiu o risco da pactuação ao não exigir exames prévios.

3. O acórdão recorrido concluiu pela inexistência de má-fé por parte da
operadora do plano de saúde e pela razoabilidade da interpretação contratual que
levou à recusa inicial, entendendo que a aflição da autora decorreu da própria
situação vivenciada e não da negativa do plano de saúde.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a recusa de cobertura por

plano de saúde, sob alegação de doença preexistente, sem exigência de exames
prévios ou demonstração de má-fé do segurado, gera dano moral indenizável, e se a
análise da matéria demandaria reexame fático-probatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A recusa de cobertura securitária sob alegação de doença preexistente

é ilícita se não houve exigência de exames médicos prévios à contratação ou
demonstração de má-fé do segurado, conforme Súmula 609 do STJ.

6. A operadora do plano de saúde assumiu o risco da pactuação ao aceitar
declaração de saúde preenchida por programa de computador, sem exigir exame
médico prévio ou a presença da autora para análise de sua condição de saúde visível.

7. A negativa de cobertura não configurou má-fé por parte da operadora do
plano de saúde, que agiu com base na interpretação contratual e na ausência de
previsão contratual para o procedimento solicitado.

8. A aflição sentida pela autora foi provocada pela própria situação vivenciada
e não pela negativa do plano de saúde, não configurando ato ilícito passível de
reparação moral.

9. A pretensão de reexame do conjunto fático-probatório e de cláusulas
contratuais esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO
10. Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na

parte conhecida, improvido.
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.159.050/SE,

julgado em  DJEN de ) Grifei. 15/12/2025,  18/12/2025.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA.
CONHECIMENTO DE DOENÇA PREEXISTENTE. INFORMAÇÃO OMITIDA
PELO SEGURADO. INDENIZAÇÃO NEGADA. MÁ-FÉ. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO CONSENTÂNEO COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ARTIGO 81 DO  AGRAVO CPC/15. EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial inadmito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Saber se a indenização securitária pode ser negada se comprovado que o

contrato de seguro foi celebrado pelo segurado com má-fé, consistente na omissão
de informação sobre doença preexistente conhecida no momento da contratação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não comporta revisão, em recurso especial, as conclusões firmadas pelo

Tribunal local acerca da existência de má-fé do segurado que omitiu doença
preexistente conhecida quando da contratação do seguro de vida. Incidência da
Súmula 7 do STJ.

4. Consoante jurisprudência do STJ, a indenização securitária pode ser
negada se comprovado que o contrato de seguro foi celebrado pelo segurado
com má-fé, consistente na omissão de informação sobre doença preexistente
conhecida no momento da contratação. Acórdão recorrido consentâneo com a
jurisprudência do STJ.

IV. DISPOSITIVO
4. Agravo em recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.965.080/SP,

julgado em  DJEN de ) Grifei. 15/12/2025,  18/12/2025.
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO PRESTAMISTA.

DOENÇA PREEXISTENTE. AUSÊNCIA DE EXAMES MÉDICOS PRÉVIOS.
MÁ-FÉ DO SEGURADO NÃO COMPROVADA. SÚMULA 609 DO STJ.
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. SÚMULAS 83 E 7 DO STJ. AGRAVO
NÃO

CONHECIDO.
I. Caso em exame
Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra acórdão que, em ação

de cobrança de indenização securitária (seguro prestam ista), reconheceu a ilicitude
da negativa de cobertura fundada em suposta doença preexistente da segurada,
falecida, por ausência de exames médicos prévios e ausência de demonstração de
má-fé.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se a recusa de cobertura
securitária por doença preexistente é válida quando não houve exigência de exames
médicos prévios ou demonstração de má-fé do segurado.

III. Razões de decidir
3. Aplicação da  segundo a qual é ilícita a negativa de Súmula 609/STJ,

cobertura securitária por doença preexistente quando a seguradora não exige
exames médicos prévios ou não comprova má-fé do segurado.

4. O acórdão recorrido encontra-se devidamente fundamentado, afastando a
alegação de omissão ou negativa de prestação jurisdicional.

5. A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório e das
cláusulas contratuais, hipótese vedada em recurso especial, conforme as Súmulas 5
e 7 do STJ.

6. A decisão impugnada está em conformidade com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo
7. Agravo não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.818.115/GO,

julgado em  DJEN de ) Grifei. 13/10/2025,  16/10/2025.
 

Além disso, conforme restou consignado no acórdão, a jurisprudência

desta Corte Superior possui a orientação no sentido de que

o atraso no pagamento de parcela do prêmio do contrato de seguro não acarreta a

sua extinção automática, porquanto imprescindível a

prévia notificação específica do segurado para a sua constituição em mora, sendo

ônus da seguradora demonstrar o cumprimento da exigência, conforme dispõe a

Súmula 616 do STJ: “A indenização securitária é devida quando ausente a

comunicação prévia do segurado acerca do atraso no pagamento do prêmio, por

constituir requisito essencial para a suspensão ou resolução do contrato de seguro.”.

A corroborar:

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PLANO DE SAÚDE COLETIVO. CANCELAMENTO INDEVIDO. DANO
MORAL. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, em ação art. 105,
de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais e materiais,
proposta por beneficiária de plano de saúde coletivo cancelado indevidamente.
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2. A sentença de primeiro grau julgou procedentes os pedidos, determinando a
manutenção da cobertura contratual e condenando as rés ao pagamento de danos
morais no valor de R$ 15.000,00, além de custas e honorários. O Tribunal de Justiça
manteve a sentença, reconhecendo a falha na prestação do serviço, a
inaplicabilidade do  da  aos contratos coletivos e a necessidade art. 13  Lei 9.656/98
de notificação prévia ao consumidor final.

3. Há quatro questões em discussão: (I) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão ou contradição no acórdão recorrido; (II) saber se a
rescisão unilateral do contrato coletivo foi lícita, considerando a inadimplência da
estipulante e a ausência de notificação ao consumidor final; (III) saber se houve
falha na prestação do serviço que ensejasse a condenação por danos morais; e (IV)
saber se o valor fixado a título de danos morais foi excessivo, contrariando os
critérios de proporcionalidade e razoabilidade.

4. O Tribunal de origem apreciou de forma motivada as questões relevantes,
afastando a alegação de negativa de prestação jurisdicional. Não se verificaram
omissões ou contradições no acórdão recorrido.

5. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, nos
termos do  parágrafo único, II, da  é obrigatória a art. 13,  Lei 9.656/98,
notificação prévia ao cancelamento do contrato por inadimplemento, sendo
ônus da seguradora notificar o segurado.

6. O acórdão recorrido consignou expressamente o descumprimento, por parte
da operadora de saúde, da obrigação de notificação prévia em caso de rescisão
contratual por inadimplência do segurado. Impugnar a referida conclusão
encontraria óbice na Súmula 7 do STJ.

7. O Tribunal de origem consignou, ainda, que a rescisão contratual sem a
prévia notificação do segurado agravou seu estado de sofrimento, gerando dano
moral indenizável. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido
demandaria revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

8. O valor fixado a título de danos morais foi considerado proporcional e
razoável, não sendo exorbitante ou irrisório, conforme os parâmetros
jurisprudenciais do STJ.

9. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 2.290.728/RJ,

em  DJEN de ) Grifei. 3/11/2025,  10/11/2025.
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO
IMOBILIÁRIO. SEGURO. ESTIPULANTE. ATUAÇÃO. SEGURADO.
EXPECTATIVA. LEGITIMIDADE

PASSIVA. PAGAMENTO DO PRÊMIO. TEORIA DA APARÊNCIA.
SÚMULAS NºS 7 e  COBERTURA SECURITÁRIA. ÓBITO. QUITAÇÃO83/STJ.
DO FINANCIAMENTO. SÚMULAS NºS 5 E  SEGURADO.7/STJ.
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. MORA AFASTADA.
SÚMULA Nº 83/STJ.

Documento eletrônico VDA55813822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/04/2026 20:41:50
Código de Controle do Documento: 58617886-1101-4a41-bb53-3204fcf31fe4



1. Em regra, o estipulante não é responsável pelo pagamento da indenização
securitária, atuando apenas como intermediário entre a seguradora e o segurado.
Porém, pode ser considerado responsável caso sua atuação leve o contratante a
acreditar que ele é o responsável pela cobertura (teoria da aparência). Incidência da
Súmula nº 83/STJ.

2. Na hipótese, a Corte de origem concluiu, com base no contexto fático-
probatório dos autos, que o seguro foi contratado diretamente com a estipulante,
cujo comportamento confundiu o segurado, que achou ser ela a responsável pela
cobertura. Modificar essa premissa é providência que esbarra na Súmula nº 7/STJ.

3. No caso em apreço, o acórdão recorrido constatou a existência de cláusula
contratual prevendo que, havendo óbito, o financiamento imobiliário seria quitado;
rever tal conclusão atrai o óbice das Súmulas nºs 5 e  à espécie.7/STJ

4. A extinção do contrato de seguro devido ao inadimplemento do prêmio
exige a constituição em mora do segurado, mediante prévia notificação.
Súmula nº 83/STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 1.924.556/MS,

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) Grifei. 11/9/2023,  15/9/2023.
 

Assim sendo, os argumentos da agravante esbarram na Súmula n. 83 do

Superior Tribunal de Justiça.

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e dar-lhe parcial provimento apenas para afastar a multa

fixada com base no   art. 1.026, §2º, do Código de Processo Civil, conforme

fundamentação supra.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.969.365 / ES
Número Registro: 2025/0226643-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00018851620208080013 18851620208080013 50064751920228080000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A
ADVOGADOS : DANIELA SOARES DOMINGUES - RJ106850

TALITA CASTRO AYRES - RJ159321
CAMILA SANTOS DE MESQUITA - RJ179313
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - ES012289
GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - RJ107157
AMANDA TEIXEIRA LOMBARDI - RJ218391

AGRAVADO : LIGIA FROSSARD DOS SANTOS VIEIRA
ADVOGADO : KARLLA ROBERTA DE REZENDE VIEIRA - ES025895

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,14/04/2026  22/04/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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